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Dossiê 

Dissolução da adoção: (des)encontros entre maternidade e filiação 

Jussara Glória Rossato; Eduarda Lima de Oliveira; Vera Regina Röhnelt Ramires; 
Denise Falcke 

Resumo. A adoção é um processo complexo, que nem sempre terá um desfecho bem sucedido. A partir de um 
estudo de caso, objetivou-se compreender as experiências de uma mulher, mãe por adoção de cinco filhos, que 
vivenciou a dissolução da adoção. A filha mais velha solicitou o retorno para a instituição de acolhimento, após 
sete anos de convivência com a família adotiva. Os dados foram obtidos pela construção do genograma e entrevista 
semiestruturada com a mãe. Na visão da participante, a dificuldade na constituição de vínculos afetivos entre mãe 
e filha levou à dissolução da adoção, associada ao não acesso ao acompanhamento profissional no período pós-
adoção. Discute-se a questão da irrevogabilidade da adoção, a aplicabilidade dos termos devolução e duplo 
abandono e a importância da rede de apoio.  
Palavras chave: adoção; dissolução; formação de vínculos; parentalidade adotiva. 

Disolución de la adopción: (des)encuentros entre maternidad y afiliación 

Resumen. La adopción es un proceso complejo y no siempre tendrá un resultado exitoso. A partir de un estudio 
de caso, el objetivo fue comprender vivencias de una mujer, madre por adopción de cinco hijos, que vivió la 
disolución de la adopción. La hija mayor solicitó el regreso luego de siete años de convivir con la familia por 
adopción. Los datos se obtuvieron mediante la construcción del genograma y la entrevista semiestructurada con la 
madre. A juicio de la participante, la dificultad para formar vínculos afectivos entre madre e hija llevó a la 
disolución de la adopción, asociada a falta de acceso a seguimiento profesional en período pos-adopción. Fueran 
discutidos aspectos de irrevocabilidad de la adopción, la aplicabilidad de los términos retorno y doble abandono y 
importancia de red de apoyo. 
Palabras clave: adopción; disolución; formación de enlaces; crianza adoptiva. 

 

 



Estilos da Clínica, 2021, V. 26, nº 3, p. 445-460 446 

Dissolution in Adoption: (dis)encounters between motherhood and sonship 

Abstract. Adoption is a complex process and will not always have a successful outcome. From a case study, the 
objective was to understand the experiences of a woman, a mother by adoption of five children, who experienced 
the dissolution of adoption. The eldest daughter requested the return to foster care after seven years of living with 
the adoptive family. The data were obtained by constructing the genogram and semi-structured interview with the 
mother. According to the participant, the difficulty in establishing affective bonds between mother and daughter 
led to the dissolution of the adoption, associated with the lack of access to professional monitoring in the post-
adoption period. Questions on the indissolubility of the adoption, the terminology used and the importance of the 
support network were discussed. 
Keywords: adoption; dissolution; bonding; adoptive parenting. 

Dissolution de l'adoption: (dis)rencontres entre la maternité et l'affiliation 

Résumé. L'adoption est un processus complexe qui n'aura pas toujours de succès. À partir d'une étude de cas, 
l'objectif était comprendre les expériences d'une femme, mère adoption de cinq enfants, qui vécu la dissolution de 
l'adoption. Dans cas, la fille aînée qui a demandé ce retour après sept ans vie avec la famille adoption. Les données 
ont obtenues en construisantgénogramme et en entretien semi-structuré avec la mère. Il a été constaté que, l'avis 
du participant, la difficulté à nouer  liens affectifs entre la mère et la fille entraînait la dissolution de l'adoption, 
associée au manque d'accès au suivi professionnel dans la période post-adoption. En conséquence, il a été possible 
de problématiser certains aspects de l'irrévocabilité de l'adoption, l'applicabilité des termes retour et double 
abandon et l'importance du réseau de soutien. 
Mots-clés: adoption; dissolution; liaison; parentalité adoptive. 
 

A adoção representa o encontro de pessoas que possuem desejos quanto à formação de 
laços familiares (Muniz, 2016). Além disso, é um ato afetivo e jurídico (Queiroz & Passos, 
2012). No Brasil, após o estabelecimento da guarda definitiva esse processo é compreendido 
como irrevogável (Brasil, 1990). Todavia, um estudo realizado na cidade de Recife, no período 
de 2009 a 2015, identificou 35 casos de “devolução”, envolvendo 24 crianças e adolescentes, o 
que representa uma “devolução” a cada dois meses (Muniz, 2016).  

A literatura nacional tem denominado o retorno de crianças e adolescentes às instituições de 
acolhimento após adoção como “devolução” (Levinzon, 2006; Schettini, Amazonas, & Dias, 
2006); contudo, neste trabalho, optou-se por utilizar o termo dissolução da adoção, ainda que, 
no decorrer do artigo, foi mantida a terminologia utilizada pelos autores citados. Mesmo que 
não haja uma previsão legal para a ocorrência da dissolução da adoção, entende-se que a 
nomenclatura “devolução” traz uma perspectiva de coisificação e um centramento na figura da 
criança, que deve ser evitado, considerando que é frequente atribuir o insucesso da adoção a 
características dela (Campidelli & Bertoncini, 2018; Carnaúba & Ferret, 2018; Levy, Pinho, & 
Faria, 2009; Muniz, 2016; Santos, 2018; Souza & Casanova, 2018), tais como idade na adoção 
(Faulkner, Adkins, Fong, & Rolock, 2017; Paniagua, Palacios, & Jiménez‐Morago, 2019), 
problemas emocionais e de comportamento (Faulkner et al., 2017; Rosnati, Ranieri, & Ferrari, 
2017; White, 2016) e número de passagens por lares adotivos (Rolock & White, 2016; Selwyn, 
Wijedasa, & Meakings, 2014). No Brasil, são escassos os estudos sobre o fenômeno (Rossato 
& Falcke, 2017), possivelmente por não haver previsão legal para a ocorrência da dissolução 
da adoção (Brasil, 1990; Brasil, 2009). Entretanto, não é possível negar a ocorrência do 
fenômeno e as inúmeras consequências a todos os envolvidos: adotados, adotantes e 
componentes das equipes de suporte (Palacios, Rolock, Selwyn, & Barbosa-Ducharne, 2019). 
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A construção da parentalidade e filiação adotivas é complexa. Tem-se, por um lado, uma 
criança ou adolescente que carrega um histórico biológico e social, muitas vezes com marcas 
de rupturas traumáticas, rejeições e abandonos (Machado, 2014). Por outro lado, há uma família 
disposta a acolher, que também passa por um processo adaptativo e necessita criar, juntamente 
com o recém-chegado, um ambiente psíquico saudável para o exercício da parentalidade. Essa 
transição é carregada de constantes processos de transformação, para que se configure uma 
nova organização psíquica, evolvendo diversos lutos (Junqueira, 2014).  

A chegada de um filho produz uma mudança no psiquismo parental. As funções materna e 
paterna irão auxiliar na construção psíquica da criança ou adolescente, que, além de alcançar o 
reconhecimento de sua filiação, recebe também um lugar de pertencimento nessa ambiência 
familiar (Zornig, 2010). No caso da adoção, a construção da parentalidade passa pelo estágio 
de convivência. Nesse período, tanto os futuros pais como a criança ou adolescente têm o 
acompanhamento da equipe técnica. Quando a vinculação afetiva não acontece, a adoção não 
se concretiza e a criança ou o adolescente permanecem ou retornam para a instituição de 
acolhimento. Esse procedimento está previsto como possível de ser realizado antes de ser 
efetivada a adoção. Mesmo quando ocorre nesse período, a literatura salienta que essa ruptura 
pode promover sofrimento psíquico (Souza & Casanova, 2018). Todavia, a dissolução da 
adoção, quando acontece após a finalização do processo, constitui-se em um processo doloroso 
de ser vivenciado, com consequências ainda mais difíceis para todos (Muniz, 2016).  

É necessário atentar-se para as repercussões psíquicas nas crianças/adolescentes, que podem 
reeditar o trauma do abandono, quanto nos adultos, visto que os efeitos resultantes do insucesso 
em um projeto adotivo trarão implicações também na sua vida, como sentimento de impotência, 
culpa e fracasso (Araújo, 2017; Ghirardi, 2008a; Souza & Casanova, 2018). Estudos têm 
apontado que o fracasso em processos adotivos pode resultar de motivações subjetivas dos pais 
para a adoção, tendo como pano de fundo a imagem de um filho idealizado que difere de um 
filho possível (Costa, Bortoli, & Severo, 2019; Ghirardi, 2008b; Levinzon, 2006; Schettini et 
al., 2006; Zornig, 2010). Nesse contexto, os casos de dissolução da adoção podem ocorrer 
quando não foram trabalhados os conflitos psíquicos ocultos relacionados às origens da busca 
pelo filho por adoção (Ghirardi, 2008a).  

As motivações inconscientes expressas pelos sujeitos que desejam a parentalidade devem 
ser avaliadas (Levy et al., 2009; Machado, 2014; Palacios, Jiménez-Morago, & Paniagua, 
2015). Dificuldades vivenciadas pelos adotantes também podem estar associadas às frustrações, 
aos entraves na via dupla de constituição de vínculo e ao sentimento de incapacidade parental 
para lidar com as demandas exigidas por uma criança/adolescente (Morelli, Scorsolini-Comim, 
& Santeiro 2015), alertando para o quanto os pais por adoção devem se preparar para a 
parentalidade. Esse processo envolve, além da aquisição de informações, a disponibilidade para 
a construção da relação parento/filial e a existência de uma rede de apoio.  

Silva (2008) argumenta que, na maioria das vezes, os adotantes atribuem os problemas 
vivenciados na adoção à família de origem da criança, colocando o filho por adoção como 
principal causador, minimizado as razões socioculturais, o que, de certa forma, visa eximi-los 
de responsabilidades quanto ao desfecho de uma adoção malsucedida. Já, para Araújo (2017), 
o fracasso na adoção pode ocorrer quando a inserção de uma criança na família não encontra o 
lugar de pertencimento, o que pode ser potencializado no caso de crianças mais velhas.  

A literatura ainda é muito escassa de estudos que deem voz aos adultos que adotaram e 
vivenciaram a dissolução da adoção. Uma pesquisa realizada com uma mulher que adotou e 
desistiu da adoção em Salvador revelou que a família enfrentou dificuldades para inserir essa 
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criança na condição de filho. As repercussões emocionais se fizeram com dor e sofrimento, que 
só tiveram alívio após a criança ter sido adotada por outra família (Araújo, 2017). Speck, 
Queiroz e Martin-Mattera (2018) também ouviram um casal que devolveu um filho adotivo em 
Pernambuco e relataram que a impossibilidade da adotada de superar seu passado de rejeição 
dificultou a construção do vínculo, o que parece ter sido determinante para o desfecho.  

Dessa maneira, é indispensável atentar para todo o contexto que circunda a adoção, em 
especial no que diz respeito à formação de vínculos que poderão ou não ser construídos. Nesse 
sentido, conhecer a experiência de todos envolvidos é essencial. O presente estudo busco dar 
voz a uma mulher, mãe por adoção, que vivenciou a dissolução da adoção de uma adolescente.  

Método 

Trata-se de uma pesquisa com enfoque qualitativo, transversal (Creswell & Clark, 2013) e 
delineamento de estudo de caso único (Yin, 2001). O estudo de caso único é o método de 
escolha quando se pesquisa uma condição rara ou extrema (Yin, 2001), como pode ser 
considerada a dissolução da adoção. Foi utilizado o Consolidated Criteria for Reporting 
Qualitative Research (COREQ) como critério para a descrição dos dados do estudo. Ele 
consiste em uma lista de verificação (checklist) empregada em estudos qualitativos com o 
objetivo de auxiliar na descrição detalhada dos passos utilizados na pesquisa.   

Participante 

Participou desta pesquisa uma mulher, mãe por adoção de cinco filhos, que desistiu da 
adoção de uma das filhas, após sete anos de convivência familiar. A participante, identificada 
como Lucia (nome fictício), tinha 46 anos, era do sexo feminino, residia na Europa, possuía 
terceiro grau incompleto, era do lar e estava divorciada. 

Instrumentos 

Utilizou-se a entrevista semiestruturada, tendo em vista favorecer a exploração profunda das 
experiências vividas pela participante nos processos de adoção e dissolução. A entrevista foi 
pautada em uma pergunta norteadora ou disparadora, seguindo um roteiro flexível e aberto, 
sensível aos diferentes modos de reação da entrevistada. Também foi realizada a construção do 
genograma familiar, que possibilita a representação gráfica das relações familiares (Nichols & 
Schwartz, 1998).  

Procedimentos éticos e coleta de dados  

Esta pesquisa seguiu as recomendações éticas e as orientações da Resolução n. 510/2016 do 
Conselho Nacional de Saúde. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade sob parecer 2.378.496 e a participante assinou o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). Para a coleta de dados, foram contatados o Juizado da Infância e 
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Juventude e as Varas da Infância e Juventude do Sul do Brasil, os profissionais da rede da 
adoção, a Associação Nacional de Grupos de Apoio à Adoção, os Grupos de apoio à Adoção 
de todo o Brasil e as Casas Lares e instituições de acolhimento da região, visando averiguar a 
existência e possibilidade de contato com pessoas envolvidas em casos de dissolução da adoção. 
Após as indicações, foram realizados 47 convites para participação, sendo negados 46. 

O contato com a participante e a entrevista foram realizados pela primeira autora deste 
estudo. Em concordância com a participante, a entrevista foi realizada por Skype, com duração 
de duas horas, sendo gravada em áudio. O conteúdo foi transcrito na íntegra para posterior 
leitura e análise.  

Procedimentos de análise dos dados  

A partir das informações obtidas por meio das entrevistas e do genograma, a análise de dados 
foi baseada no procedimento proposto por Yin (2001), que consiste em cinco elementos para a 
interpretação dos dados. Inicialmente, a partir da questão do estudo, seguiu-se as proposições 
de análise teóricas (Yin, 2001), de acordo com os seguintes passos: descrição do caso, de 
maneira cronológica e temática, e desenvolvimento da explanação, detalhando exaustivamente 
as informações do caso e construindo uma explanação abrangente, articulada aos pressupostos 
do referencial teórico, buscando articulação entre os dados clínicos com a literatura prévia.  

Resultados  

O genograma (Figura 1) ilustra a família de Lucia, destacando que ela e o ex-marido 
(Francisco) adotaram cinco crianças, sendo quatro de um mesmo grupo de irmãos. Ela mora 
fora do Brasil com três filhos, e o ex-marido reside em um estado do sul do Brasil com uma 
filha. A adolescente de 15 anos, aqui chamada Julia, retornou à instituição de acolhimento há 
um ano, após sete anos de permanência na família adotiva. Na ocasião da entrevista, fazia seis 
meses que Francisco retornara ao Brasil após a separação do casal. 
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Figura 1. Genograma 

Ao relatar sua história familiar, Lucia designa como “normal” sua infância e adolescência 
junto a sua família de origem. Comenta que os pais se separaram após 35 anos de convivência: 
“Tudo muito tranquilo dentro do modelo tradicional”. Lucia é a filha mais velha de três irmãos: 
“Eu era uma menina curiosa, gostava de coisas novas, fui morar sozinha em Porto Alegre com 
16 anos”. Destaca que nunca foi muito estudiosa, mas gostava de aprender. Segundo ela, sempre 
teve acompanhamento psicológico “nos momentos delicados”. 

Com relação à vida conjugal, refere que se casou com 34 anos. Após dois anos, ela e seu 
marido decidiram adotar um menino, após conhecê-lo em um abrigo. Lucia assegura que o 
desejo de adotar uma criança deu-se por uma escolha do casal, não sendo motivado pela 
impossibilidade de ter filhos biológicos: “Não foi assim, não conseguimos ter filhos então 
vamos adotar, que é o natural, né? Nós não, a gente teve vontade de ter um filho, buscou um 
abrigo e, no que nós conhecemos a realidade dos abrigos, aí nós decidimos então não ter 
biológico. Conhecemos um abrigo e lá o Pedro”. 

Lucia relata que Pedro tinha 10 anos, quase 11 quando foi adotado pelo casal. Refere com 
muita alegria que “é um alemão lindo”. Após a vivência satisfatória da adoção de Pedro, ao 
completarem dois anos de convivência, decidiram por adotar uma criança pequena de até um 
ano e meio. A assistente social informou que havia uma criança que se encontrava disponível 
com 1 ano e 3 meses (Joaquim), mas que ele tinha três irmãs, que deveriam ser adotadas junto: 
uma de 3 anos (Cecília), uma de 6 anos (Alice) e a outra de 7 anos (Julia). Lucia complementa: 
“Nós ficamos curiosos, quisemos conhecer as crianças e fomos. Conhecemos as crianças e 
começamos uma aproximação que durou 15 dias. Foi aí que conhecemos ‘o quarteto 
fantástico’”. 

Ela expressa que, na época, tinha uma vida profissional exigente e como mãe de Pedro. Foi 
então que, no período de aproximação, manifestou à equipe de apoio sua insegurança em não 
dar conta de suas obrigações e mais quatro crianças. A assistente social “achou melhor eu não 
ficar com as crianças”. Lucia afirma que “tiraram meus filhos de mim [...] foi um vazio quando 
eu voltei para casa sem eles”. Buscaram ajuda da promotoria, sem retorno, contudo, após 3 a 4 
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meses, com o retorno de licença de uma psicóloga, ela quis conhecer o caso e entendeu que o 
casal poderia adotar. Segundo Lucia, o entendimento dessa profissional era “que a gente teria 
condições de ficar com as crianças”. Refere que, com a mediação dessa psicóloga, iniciaram as 
negociações com o juiz e que “depois de um mês de entrevistas”, ou seja, quatro meses depois 
do período de aproximação, conseguiram a guarda provisória. A partir daí, passou a combinar 
sua exigente rotina de trabalho e o cuidado das cinco crianças: “quase enlouqueci [...] São 
crianças com muita diferença de idade, a nossa casa era uma casa pequena, que comportava 
todos, mas era pequena” e acrescenta que o que facilitou foi que: “eles vieram do abrigo muito 
disciplinados, com horários [...] A psicóloga me disse: só segue a rotina que vai dar certo. E foi 
exatamente isso que eu fiz. Eu não tinha empregada, não tinha nenhuma pessoa para me ajudar, 
então foi o que eu realmente fiz [...] e tudo correu bem”. 

Na época, Lucia indica que o que mais a assustava eram “os contextos de família, da 
realidade que eles viviam e começaram a trazer para dentro de casa. [...] e aí é que começaram 
alguns probleminhas”. Nesse ponto, a entrevistada sinaliza as primeiras dificuldades 
decorrentes do processo de adoção. De forma ainda mais significativa, por força de questões de 
saúde respiratória dos quatro novos filhos, resolveram mudar para uma cidade com melhores 
condições climáticas: “Eu tomei a decisão; [...] gerou mudança em tudo. Eu não tinha mais a 
minha mãe, a sogra, as pessoas que podiam me ajudar, então eu tomei a decisão de ficar em 
casa, que foi algo bem dolorido pra mim, deixar de ter a minha vida pessoal pra me tornar 
somente mãe”. 

A partir da dedicação total de Lucia aos filhos e com sua presença constante em casa, 
segundo ela, a filha mais velha começou a dar sinais de que algo não estava bem: “ela ameaçava 
o tempo todo. Eu não conseguia ter uma aproximação com as crianças. Era sempre uma coisa 
que tinha que disputar. Disputar em termos, porque ela disputava e eu nem sabia que eu estava 
disputando”. Lucia relata o comportamento de Julia: “ela falava com os irmãos no quarto: se 
essa mãe não der certo, a gente fica com outra mãe, a gente consegue outra mãe”. Conforme a 
percepção de Lucia, a disputa tinha por motivo o fato de Julia ter “assumido o papel de mãe no 
contexto de cuidar dos irmãos quando pequena. Quando eu comecei a cuidar dos irmãos, ela se 
sentiu muito ameaçada”. Conta de sua confusão sobre o que estava acontecendo: “Ela 
manifestava algumas coisas que eram estranhas para mim, mas eu não sabia se era da idade, se 
era rejeição”. Lucia buscou uma psicóloga para a filha, mas as dificuldades seguiram. Segundo 
Lucia, a profissional em questão “não tinha experiência com adoção”. Ela acrescenta chorando: 
“nunca foi diagnosticado nada muito grave. Talvez a psicóloga também achasse que era exagero 
da minha parte...eu não sei”.  

Lucia enfatiza que nunca houve um confronto aberto, mas muitas tentativas de Julia de ir 
embora com os irmãos e algumas atuações, como adicionar algo na comida do cachorro, 
deixando claro, pelo relato de Lucia, que queria matá-lo. Lucia lembra ter questionado: “Tu 
queria mesmo matar o cachorro?”, ao que Julia teria respondido: “sim”. Para ela, “tudo aquilo 
era muito frio...muito estranho”. 

Após um episódio em que Pedro quase foi assaltado, Lucia declara “eu comecei a pensar no 
futuro deles, porque eu teria que ter uma vida só para levar e buscar as crianças”. O casal decide 
por mais uma mudança, para outro país. Instalados na Europa, a preocupação com a adaptação 
dos filhos à nova realidade logo se dissipou, pois, adaptaram-se rapidamente. Todavia, 
conforme Lucia, passou a emergir, até ficar totalmente claro, o descontentamento de Julia em 
relação ao convívio familiar: “Ela [Julia] também se adaptou muito bem, fez amigos e tal, só 
que chegou o momento em que ela disse que não queria mais morar conosco”. Ao lembrar 
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disso, Lucia irrompe em lágrimas e é necessário pausar a entrevista. Em seguida, volta a relatar 
que essa manifestação de Julia: “foi um choque [...] eu vou te falar que eu mais ou menos 
imaginava que ela fosse fazer isso, mas quando ela tivesse os seus 16 ou 17 anos. Não assim, 
com 11 para 12 anos”. Acrescenta que o impacto dessa revelação foi ainda maior para o seu 
companheiro: “Pro Francisco foi um choque bem maior, pra ele era mais difícil enxergar tudo 
o que estava acontecendo. Eu já sinalizava que tinha uma coisa muito errada”.   

A opção para a resolução da situação foi a ida de Julia para um Colégio Interno. Lucia refere 
que apostavam no afastamento como a possibilidade de ela sentir saudade, de valorizar o que 
ela tinha junto à família e estimavam que iria querer voltar, “mas não”. Depois de uns seis 
meses, Julia volta para casa por ocasião das férias escolares: “Foi nas férias que a gente sentiu 
que ela não estava bem, porque não falava com ninguém. Não era só comigo e nem com o 
Francisco. Não falava mais com os irmãos”. Lucia reporta, ainda, de forma emocionada, que 
soube que Julia havia anunciado na escola sua intenção de se suicidar. Com isso, refere que 
decidiu recorrer à psicóloga do abrigo no Brasil, pois diz não ter encontrado profissional 
especializado em adoção no país onde residia. A profissional do abrigo a teria encaminhado 
para a psicóloga do Fórum e Julia, ao retornar para a escola, passa a ser atendida por essa 
psicóloga à distância. Após um tempo, conforme Lucia, a psicóloga fez contato com ela já com 
a seguinte pergunta: “tu estás preparada pra levar a Julia de volta pro abrigo? Eu disse que 
preparada eu não estava e perguntei o que a gente poderia fazer ainda, né?”.  

Ela relata, então, como foi a audiência, no Brasil, em que foi decidida a volta de Julia para 
o abrigo. Tal descrição envolveu muitas pausas emocionadas. Lucia conta que ela ficou no 
exterior com os outros filhos e Francisco acompanhou Julia. A partir do relato dele, ela sinaliza 
que soube como Julia se portou: indiferente às referências da família e ansiosa para voltar para 
o abrigo. Comenta que Julia teria se apressado em pegar sua mochila para retornar à instituição 
de acolhimento: “O juiz até mandou ela voltar e disse: ‘faz o favor de agradecer ao teu pai pelo 
que ele fez por ti?’ E ela: ‘Ah, sim. Obrigada, pai. E tchau’. E foi. Então, foi muito difícil”. 
Questionada sobre os sentimentos que vivenciou na dissolução da adoção, Lucia declara: 

“Eu acho que é um sentimento de total impotência, de fracasso. Eu acho que são sentimentos 
que eu trabalhei na terapia, do medo de talvez perder todos. É difícil... Dá um medo da justiça 
solicitar todos. A sensação que a gente tem é de que eles nunca são nossos. Não sei se um pai 
biológico sente isso, mas o medo de perder eles, de ter vivido uma vida inteira enquanto eles 
estão conosco, né? Desses oito anos que eles estão conosco e, de repente, tu fracassou”. 

Lucia também se refere às preocupações com Julia vivendo no abrigo: 
“E saber que ela está lá, que ela é minha filha, que ela tem o meu sobrenome, mas que eu 

não tenho contato. Eu não sei o que ela está comendo, o que ela tá fazendo. [...] Nós respeitamos 
a decisão dela, eu acredito que ela não entende. Mas eu acho que, pra nos preservar, também a 
gente evita muito o contato, porque ela age com muita indiferença conosco. Então, eu procurei... 
eu falo por mim... eu procuro me preservar... Então, às vezes que eu procuro falar, eu falo com 
a psicóloga e sempre me coloco à disposição”. 

Em uma avaliação geral sobre a sua relação com Julia, chorando bastante, Lucia sinaliza que 
não houve a construção de um vínculo entre mãe e filha: “Eu entendo que não é uma relação 
de mãe e filha como eu consegui com as outras crianças. Eu vejo que realmente a Julia não 
estava preparada pra isso, ela não estava preparada para uma adoção, ela não estava preparada 
pra chamar alguém de mãe”. Lucia faz observações sobre o fato de Julia estar bem no abrigo, 
à vontade na escola e demarca novamente sua percepção do que motivou a não encontrar um 
lugar na família: “Quando não tem o contexto familiar de pai e mãe, ela fica à vontade. Mas eu 
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acho que ela não elaborou a questão de se colocar como filha... até porque, até então, ela era a 
mãe”. 

Lucia ainda sintetiza sua vivência de insucesso na tentativa de firmar laços familiares com 
Julia, reportando-se a uma fala de seu ex-marido, após seu retorno da viagem em que entregou 
Julia à equipe de profissionais que a encaminharia de volta ao abrigo. De acordo com Lucia, 
Francisco comentou: “Eu nunca tinha sentido a dor do abandono e é a primeira vez que eu estou 
sentindo, me sentindo abandonado. Tô podendo sentir a dor dela no dia em que foi abandonada 
pela mãe. Não fomos nós que a abandonamos, foi ela quem nos abandonou”. 

Por fim, refletindo sobre o que poderia ter evitado a dissolução da adoção, Lucia queixa-se 
da rede de apoio, indicando que as crianças precisariam receber acompanhamento psicológico 
nas instituições de acolhimento, antes de ir para adoção: “Ela precisava ter sido tratada antes 
de ter ido pra uma adoção”. Além disso, reforça a necessidade de acompanhamento após a 
adoção: “É aquilo que eu insisto e bato em cima, não existe um apoio do governo após a adoção. 
Não tem nada, você não consegue nem grupo de apoio. A pós-adoção pra mim é a chave de 
uma adoção bem-sucedida”. 

Discussão 

A eleição da participante Lucia para o presente estudo foi definida naturalmente, uma vez 
que, das quarenta e sete tentativas de se obter uma entrevista com pessoas que adotaram e 
desistiram da adoção, apenas essa se efetivou. A imensa maioria dos convites para a pesquisa 
foram respondidos com silêncio, alguns com negativas após conversas com o cônjuge, ou por 
não desejar reviver o sofrimento experienciado. É compreensível o desejo de não participar da 
pesquisa por envolver uma temática delicada, que traz sofrimento. Todavia, considerando esse 
número excessivo de negativas, pode-se questionar se ele não reflete também a perspectiva 
trazida por Muniz (2016) de que o tema da dissolução da adoção é um tabu e, quando abordado, 
traz consigo o desejo de condenação dos responsáveis, o que produz receio e vergonha nas 
pessoas que adotaram e, por diferentes motivos, experienciaram a dissolução da adoção. 

A irrevogabilidade da adoção é prodigamente referida e discutida na literatura (Caires Rocha 
& Mendes, 2018; Campidelli & Bertoncini, 2018; Lunelli, Lima, & Tomé, 2019), sendo 
enfatizada no artigo 39, Parágrafo 1º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 
1990). No entanto, os casos tratados na literatura e caracterizados principalmente como 
“devolução” desafiam tanto a percepção de estudiosos e profissionais das mais diversas áreas 
envolvidas nos processos de adoção quanto o que postula a lei. A falta de previsão legal da 
dissolução da adoção não tem conseguido evitar que ela aconteça na prática, mas faz com que 
não existam estatísticas oficiais da sua ocorrência nem políticas públicas direcionadas a sua 
prevenção, o que leva ao questionamento sobre o quanto isso pode estar contribuindo para a 
invisibilidade do fenômeno e o sofrimento solitário de crianças, adotantes/pais e profissionais 
que a vivenciam/acompanham.  

Entre as muitas causas da dissolução da adoção, a frustração das expectativas é 
constantemente referenciada (Ghirardi, 2008a; Levinzon, 2016, 2020; Machado 2014; Schettini 
et al., 2006; Souza & Casanova, 2018). O presente estudo evidencia que Lucia já tinha a 
experiência de uma primeira adoção quando optou por um segundo filho, nesse caso com a 
expectativa de que fosse uma criança pequena. Seu desejo foi atendido pela identificação de 
Joaquim com esse perfil, mas a criança tinha três irmãs mais velhas, que deveriam ser adotadas 
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conjuntamente. Nesse caso, cabe perguntar: Como foi a avaliação profissional para saber as 
condições de Lucia e Francisco em acolher um grupo de irmãos? O relato evidencia o quanto a 
entrevistada demonstrou-se insegura com o número de crianças e o quanto já houve algumas 
interrupções no processo de adoção desde essa etapa precoce. Também permite perceber 
posicionamentos diferentes da equipe profissional que acompanhava o caso (juiz, assistente 
social e psicóloga), assim como ausência de um efetivo e contínuo acompanhamento durante o 
período de aproximação e estágio de convivência. 

Crawford (2017), Ní Chobhthaigh e Duffy (2019) e Palacios et al. (2019), em seus estudos, 
apontam para a necessidade de capacitação de profissionais e articulação da equipe para dar 
suporte às famílias por adoção, já que existem enormes demandas e grandes desafios para 
atender adequadamente essa população. Indicam, ainda, que o funcionamento familiar adotivo, 
o comportamento de pais e filhos e as relações iniciais que vão sendo desenvolvidas mediam o 
vínculo entre as adversidades pré-adoção e os resultados posteriores. 

Além disso, mostra-se importante a preparação de pretendentes, adotantes e adotados, 
especialmente as crianças maiores, antes de inseri-las na família, já que elas podem ter passado 
por experiências marcantes de vínculos rompidos, as quais podem interferir nas novas relações 
familiares (Carnaúba & Ferret, 2018; Schettini et al., 2006; Souza & Casanova, 2018). As 
autoras evidenciam que dissoluções podem ocorrer por dificuldades de ambas as partes e por 
obstáculos que surgem no decorrer da construção de um novo vínculo. Nessa direção, 
questiona-se: como foi a preparação de Julia e de suas irmãs para a adoção, considerando que 
o desejo de Lucia e Francisco era pelo irmão menor? Como um dos aspectos que, na sua visão, 
poderia ter feito diferença na experiência vivenciada, Lucia destaca um atendimento 
psicológico a Julia na época do acolhimento, anteriormente ao ingresso na família adotiva. 

Na continuidade do relato da história de vida, Lucia sublinha muitas mudanças, abdicando 
de sua profissão, mudando de cidade e, posteriormente, de país, o que implicou perda da rede 
de apoio e dedicação exclusiva à maternidade. Revela que, com as outras crianças, a construção 
de vínculo foi tranquila, diferentemente do que aconteceu em relação a Julia. Nesse caso, atribui 
quase totalmente à menina a responsabilidade pela dificuldade de vinculação, devido à história 
pregressa da garota, ao papel que assumia perante os irmãos e ao despreparo “para chamar 
alguém de mãe”. A literatura já destaca o quanto as crianças tendem a ser culpabilizadas pelo 
insucesso da adoção (Levy et al., 2009; Muniz, 2016), o que precisa ser questionado na medida 
que pode gerar graves repercussões na trajetória de desenvolvimento delas. 

Brodzinsky e Smith (2019) revelam que muitas crianças, ao serem adotadas, carregam 
histórico de traumas e adversidades advindos de sua família de origem, o que pode dificultar 
sua adaptação à nova família. Além disso, algumas características de Julia, como a idade na 
adoção e problemas emocionais e comportamentais, são apontadas como de risco para a 
dissolução da adoção (Faulkner et al., 2017; Paniagua et al., 2019; Selwyn et al., 2014; Wijedasa 
& Selwyn, 2017). Todavia, a construção de vínculo é uma via de mão dupla, sendo necessário 
atentar para todos os envolvidos no processo. Maza (2014) destaca que é preciso que os pais 
por adoção tenham habilidade para lidar com problemas e flexibilidade, além de diferentes 
autores (Faulkner et al., 2017; Palacios et al., 2015; Selwyn et al., 2014) destacarem a 
importância de os profissionais envolvidos no processo de adoção estarem disponíveis e serem 
capazes de avaliar precocemente as dificuldades que poderão irromper. 

Abrahão e Parrão (2019) e Lima, Bussolo e Oliveira (2019) argumentam que, após ser 
efetivada a adoção, apresentam-se aspectos psíquicos extremamente complexos, tanto para pais 
como para crianças/adolescentes, tendo em vista as marcas apresentadas decorrentes da história 
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de cada um dos envolvidos. No entanto, poderão ser reduzidas com o apoio e acompanhamento 
de profissionais especializados em adoção. Enfatiza-se a importância do trabalho realizado 
pelos profissionais desde a preparação, mas principalmente no período pós-adoção (Borel, 
Santos, & Costa, 2019; Brodzinsky & Smith, 2019; Caires Rocha & Mendes, 2018; Costa et 
al., 2019; Waid  &Alewine, 2018).  

Em vários pontos da entrevista, Lucia se refere à necessidade de atenção à família no 
processo que se segue à efetivação da adoção, apontando deficiências do sistema de apoio 
psicológico no pós-adoção, principalmente quanto ao acesso a profissionais com conhecimento 
especializado na área. Na literatura internacional, pesquisas sobre dissolução indicam a 
necessidade de acompanhamento posterior à adoção, especialmente no período de transição 
para adolescência, dada a amplitude de desafios que essa exige (Maza, 2014; Paniagua et al., 
2019; Rolock & White, 2016). Corroborando essa ideia, Waid e Alewine (2018) asseguram que 
os serviços de apoio às famílias por adoção devem ser intensificados quando as crianças estão 
passando por transições de desenvolvimento, sendo o momento de maior busca por esse tipo 
de ajuda aquele que corresponde à passagem da infância para a adolescência, por ser um período 
particularmente vulnerável para algumas famílias.  

Também destacando a importância do período da adolescência, Paniagua et al. (2019) 
realizaram um estudo com base em 69 casos de dissolução da adoção ocorridos no período de 
uma década em uma região da Espanha, com o objetivo de comparar características das 
ocorrências antes ou após a adolescência. Os resultados revelaram um perfil bem diferenciado 
dos casos. As adoções anteriores à adolescência foram rompidas prioritariamente no período 
do estágio de convivência, pois os pais tinham expectativas mais irrealistas sobre as crianças. 
O rompimento aconteceu de forma mais abrupta, com menos tentativas de reintegração 
familiar. Por sua vez, após a adolescência, a dissolução ocorreu preponderantemente depois da 
formalização da adoção, principalmente relacionada ao comportamento do adolescente e à 
presença de violência entre pais-filhos. Nesse grupo, a dissolução ocorreu de forma menos 
intempestiva, após tratamentos e esforços dos pais por manter a adoção, evidenciando, 
conforme os autores, maior comprometimento emocional na relação pais-filhos, ainda que o 
agravamento dos problemas tenha ocorrido na adolescência e resultado da dissolução da 
adoção. Os autores destacam como essencial que os profissionais envolvidos no processo não 
negligenciem ou subestimem os problemas apresentados nas etapas iniciais, considerando que 
eles podem evoluir em escalada até a adolescência e culminarem na dissolução, o que pode ser 
visto no caso relatado por Lucia. Também pode-se confirmar o comprometimento emocional 
de Lucia com Julia, manifestado pela preocupação de como ela estaria se alimentando no abrigo 
e de busca por informações, ainda que seja possível perceber ambivalência em relação a essa 
aproximação. 

Frente ao que se passou com Lucia e diante do silêncio e das negativas em relação aos 
convites para entrevista realizados nesta pesquisa, surge o questionamento a respeito de que 
tipo de cuidado tem sido dispensado as pessoas que vivenciam a dissolução da adoção. Souza 
e Casanova (2018) sustentam que pais desistentes certamente não encontraram apoio 
psicológico para o enfrentamento de seus conflitos internos (idade avançada, impaciência, 
insegurança) e se sentirão estraçalhados: “se sentem a última pessoa, podem ficar em depressão, 
silenciam, se ocultam em dolorosos sofrimentos” (p. 110). Os sentimentos expressos por Lucia 
como vivenciados pelo casal frente à dissolução da adoção foram de impotência, fracasso e 
abandono, corroborando esses achados da literatura. 
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Nesse sentido, cabe questionar o olhar que tem sido dado às pessoas que vivenciam a 
dissolução da adoção, quando a literatura preponderantemente destaca que são despreparadas e 
que apresentam motivos fúteis para a desistência da adoção (Borel et al., 2019; Lunelli et al., 
2019). Concepção expressa inclusive na terminologia utilizada no contexto nacional, que os 
destaca como responsáveis pela “devolução de crianças e adolescentes”, como se esses fossem 
um produto que não satisfez às necessidades e expectativas de quem o adquiriu (Ghirardi, 
2008b; Souza & Casanova, 2018). O rompimento da relação entre Julia e sua família, uma vez 
que já havia sido instituída a adoção, seria designado como “devolução”. Conforme o 
argumento acima, Julia teria sido “devolvida” por seus pais e aqui, nesse ponto, o presente caso 
revela possível incompatibilidade de uso do termo “devolução”. Somente adotantes podem 
“devolver” e ao adotado cabe ser “devolvido”? Pelo relato de Lucia, a iniciativa de retorno ao 
abrigo partiu de Julia, o que precisaria ser confirmado pelo ponto de vista da garota, mas que, 
por si só, revela uma dinâmica relacional complexa para ser reduzida a um contexto de 
“devolução”. Por isso, propõe-se a utilização da expressão dissolução da adoção. 

Estudiosos como Borel et al. (2019), Ghirardi (2008a), Levinzon (2016, 2020), Levy et al. 
(2009), Machado (2014), Souza e Casanova (2018), entre outros, que se ocupam desta temática, 
têm enfatizado que, de uma forma ou de outra, a dissolução da adoção se caracteriza como um 
duplo abandono, considerando que as crianças que retornam ao abrigo após adoção vivenciam 
uma reedição da experiência de abandono, já vivenciada inicialmente com o rompimento de 
vínculos com a família de origem. No caso em questão, Lucia destaca a manifestação do ex-
marido da sensação de eles terem sido abandonados. Verbovaya (2016) confirma que a 
dissolução afeta os pais em um nível psicológico, deixando-os decepcionados e irritados. 

Para as crianças adotadas, a dissolução significa mais uma enorme adversidade a ser 
superada, além das experiências negativas anteriores que elas provavelmente já vivenciaram. 
Sendo assim, a dissolução das colocações adotivas afeta significativamente toda a família, 
demandando um olhar atento a todos os envolvidos e o planejamento de intervenções capazes 
de preveni-la.  

Considerações finais 

As características do caso de dissolução da adoção de que trata o presente artigo constitui 
oportunidade para discussão acerca do fenômeno da adoção e seus desdobramentos, quais 
sejam: a irrevogabilidade da adoção, os processos de constituição do vínculo, a importância das 
equipes de apoio e a aplicabilidade do termo “devolução” para os casos de dissolução. Diante 
da experiência relatada por Lucia, sublinham-se: maior ênfase na preparação dos adotantes e 
crianças/adolescentes; articulação entre os profissionais envolvidos nos processos de 
identificação dos perfis e aproximação entre adotantes e adotados; apoio e acompanhamento 
das famílias no pós-adoção e ao longo do desenvolvimento, para que as dificuldades sejam 
identificadas e manejadas em etapa inicial. Há necessidade, também, de estudos que 
possibilitem avaliar os impactos da dissolução da adoção na perspectiva de todos os envolvidos, 
o que fica como sugestão para futuras investigações, uma vez que teria sido relevante conhecer 
a experiência de Julia, considerando que a dissolução da adoção significou para ela afastamento 
não somente dos pais adotivos, mas também de seus irmãos. Aponta-se, ainda, a partir da 
vivência compartilhada por Lucia, que inexiste a possibilidade de generalização, já que cada 
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caso é único. Diante das especificidades de cada processo de adoção, é fundamental acolher 
cada caso com abertura e flexibilidade, considerando todas as possibilidades e desdobramentos. 
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